
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2001591 - MG (2022/0138290-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : WELBERT FELIX DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PRISÃO 
DOMICILIAR. PANDEMIA DE COVID-19. ALEGADA OFENSA À 
RECOMENDAÇÃO Nº 62/2020 DO CNJ E ATO NORMATIVO 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE ATOS 
INFRALEGAIS EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
negou seguimento a recurso especial ministerial. No recurso, o 
agravante alegava que a decisão que concedeu prisão domiciliar 
ao agravado com fundamento na Recomendação nº 62/2020 do 
CNJ e na Portaria Conjunta nº 19/PR/TJMG/2020 era 
incompatível com as restrições previstas em atos normativos 
posteriores para casos de condenados por crimes hediondos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível, em 
sede de recurso especial, a análise de alegada ofensa à 
Recomendação nº 62/2020 do CNJ e a atos normativos 
infralegais; e (ii) verificar se a reanálise do acervo fático-
probatório é admissível nesta instância para a concessão ou 
revogação da prisão domiciliar.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Em conformidade com o art. 105, inciso III, da Constituição 
Federal, o recurso especial destina-se à interpretação de 
tratados e leis federais, não sendo cabível para discutir atos 
normativos infralegais, como recomendações e portarias, os 
quais não se enquadram no conceito de "lei federal".
4. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça 
reitera que resoluções, recomendações e portarias de tribunais, 
incluindo a Recomendação nº 62/2020 do CNJ, não podem ser 
objeto de recurso especial, uma vez que constituem normas de 
natureza infralegal.
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5. A reanálise do acervo fático-probatório dos autos para reverter 
a decisão que concedeu prisão domiciliar ao agravado é vedada 
nesta instância, em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ, que 
impede a revisão de provas em sede de recurso especial.
IV. RECURSO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : WELBERT FELIX DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PRISÃO 
DOMICILIAR. PANDEMIA DE COVID-19. ALEGADA OFENSA À 
RECOMENDAÇÃO Nº 62/2020 DO CNJ E ATO NORMATIVO 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE ATOS 
INFRALEGAIS EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
negou seguimento a recurso especial ministerial. No recurso, o 
agravante alegava que a decisão que concedeu prisão domiciliar 
ao agravado com fundamento na Recomendação nº 62/2020 do 
CNJ e na Portaria Conjunta nº 19/PR/TJMG/2020 era 
incompatível com as restrições previstas em atos normativos 
posteriores para casos de condenados por crimes hediondos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível, em 
sede de recurso especial, a análise de alegada ofensa à 
Recomendação nº 62/2020 do CNJ e a atos normativos 
infralegais; e (ii) verificar se a reanálise do acervo fático-
probatório é admissível nesta instância para a concessão ou 
revogação da prisão domiciliar.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Em conformidade com o art. 105, inciso III, da Constituição 
Federal, o recurso especial destina-se à interpretação de 
tratados e leis federais, não sendo cabível para discutir atos 
normativos infralegais, como recomendações e portarias, os 
quais não se enquadram no conceito de "lei federal".
4. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça 
reitera que resoluções, recomendações e portarias de tribunais, 
incluindo a Recomendação nº 62/2020 do CNJ, não podem ser 
objeto de recurso especial, uma vez que constituem normas de 
natureza infralegal.
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5. A reanálise do acervo fático-probatório dos autos para reverter 
a decisão que concedeu prisão domiciliar ao agravado é vedada 
nesta instância, em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ, que 
impede a revisão de provas em sede de recurso especial.
IV. RECURSO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 145).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 145-150):

 

O Parquet estadual sustenta, em síntese, que o recorrido não faz 
jus ao benefício da prisão domiciliar por não estarem preenchidos os 
requisitos legais.

O eg. Tribunal a quo, no que importa ao caso, assim se pronunciou 
(fls. 42-45, grifei):

"Tendo em vista a declaração de situação de emergência em saúde 
pública no Estado de Minas Gerais, em razão do novo Coronavírus, a 
Portaria Conjunta nº 19/PR/TJMG/2020 foi editada com as seguintes 
orientações aos juízes com atuação criminal:

[...]

No mesmo sentido, a Recomendação nº 62 do CNJ, que orienta os 
Tribunais e magistrados para a adoção de medidas preventivas à 
propagação da infecção pelo novo Coronavírus no âmbito dos 
estabelecimentos do sistema prisional e do sistema socioeducativo(art. 
1º).

As normas editadas não são cogentes. Objetivam tão somente orientar 
o magistrado para conter a disseminação da doença no sistema 
prisional. São medidasdecunho humanitário, em situação excepcional 
que recomenda o afastamento da taxatividade do artigo 117 da Lei de 
Execução Penal, mormente ao considerarmos que se está prezando 
pelo resguardo da integridade física do reeducando.

Devem ser avaliadas, portanto, as particularidades de cada caso para 
que se verifique o cabimento da custódia domiciliar como medida 
preventiva no contexto ora discutido.

[...]
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Dessa forma, torna-se evidente que a situação do reeducandos e 
amolda aos requisitos dispostos no artigo 3º da Portaria Conjunta nº 
19/PR/TJMG/2020, estando a decisão suficientemente fundamentada 
e amparada na referida norma. Além disso, destaco a importância de 
manter, sempre que possível, a decisão do magistrado de origem, 
mais próximo dos fatos."
 

Sobre o tema o eg. Tribunal de origem concluiu que a situação do 
agravado se amolda aos requisitos para a concessão da prisão 
domiciliar dispostos no artigo 3º da Portaria Conjunta n. 
19/PR/TJMG/2020, os quais estão no mesmo sentido da 
Recomendação n. 62/2020 do CNJ.

O recorrente, por seu turno, alega que "o aresto recorrido deixou de 
aplicar ao caso, sem fundamentação idônea, as restrições 
posteriormente acrescidas à Recomendação nº 62/2020 para a 
concessão de prisão domiciliar com fundamento na pandemia do novo 
coronavírus" (fl. 96, grifei), além disso pontuou que desde a edição da 
Recomendação n. 78/2020, tornou-se incabível a concessão de prisão 
domiciliar, com fundamento na Recomendação n. 62/2020 do CNJ, 
aos condenados por crimes hediondos. E, ainda, a Recomendação n. 
91/2021 reforça o descabimento da prisão domiciliar aos presos 
condenados pelas infrações penais mencionadas.

Assim, para análise da controvérsia, como indicado pelo próprio 
recorrente, obrigatoriamente haveria de se tangenciar a análise da 
Recomendação n. 62/2020 do Conselho Nacional de Justiça, 
dentre outras.
Entretanto, a reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
conforme o art. 105, inciso III, da Constituição da República, entende 
ser incabível, em recurso especial, a análise de suposta ofensa a atos 
normativos que não se enquadram no conceito de "tratado ou lei 
federal", tais como resoluções, recomendações, portarias e regimentos 
internos de tribunais entre outros.

Cito o seguinte julgado especificamente sobre o tema:

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 126, CAPUT, E §§ 1º, I, E II, DA LEP. DISCUSSÃO DE ÍNDOLE 
INFRALEGAL. RECOMENDAÇÃO N. 44/2013 DO CNJ. VIA 
INADEQUADA. NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL (ART. 105, III, DA CF). PRECEDENTE.

1. Não é cabível recurso especial para discutir o alcance do art. 1º, IV, 
da Recomendação n. 44/2013, do Conselho Nacional de Justiça, a 
pretexto de impugnar o teor do art. 126, caput e §§ 1º, I, e 2º, da Lei de 
Execução Penal.

2. Recurso especial não conhecido." (REsp 1681438/RS, Sexta Turma, 
Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Rel. p/ Acórdão Ministro 
Sebastião Reis Júnior, DJe 24/11/2017)

 

 

Com efeito, não se mostra viável o conhecimento do Recurso Especial 
que visa reconhecimento de violação a disposição prevista em disposição infralegal 
(Recomendação nº 62 do CNJ).

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
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jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:
 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL MINISTERIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 112 E 117 DA 
LEP. PRISÃO DOMICILIAR. CONCESSÃO EM VIRTUDE DA 
PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID 19). 
RECOMENDAÇÃO Nº 62/2020 DO CNJ. VIA INADEQUADA. NÃO 
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL (ART. 105, 
INCISO III, DA CF). IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE NORMA 
CONTIDA EM RESOLUÇÃO OU RECOMENDAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme 
o art. 105, inciso III, da Constituição da República, entende ser 
incabível, em recurso especial, a análise de suposta ofensa a atos 
normativos que não se enquadram no conceito de "tratado ou lei 
federal", tais como resoluções, recomendações, portarias e regimentos 
internos de tribunais entre outros.

II - No caso, correto o não conhecimento do recurso especial que 
veiculou controvérsia cuja solução tangencia análise de atos 
normativos que não se enquadram no conceito de lei federal.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 1.943.593/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 28/3/2023.)

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.001.591 / MG
Número Registro: 2022/0138290-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
01025838820178130209 10209170102583001 10209170102583002 10209170102583003 
1025838820178130209 21996736820218130000

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : WELBERT FELIX DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO DOMICILIAR / ESPECIAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : WELBERT FELIX DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 27 de novembro de 2024
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